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Não há meta fixada para juros, diz Malan 

Ministro explicou que o 
plano apresenta projeções, 
já que as taxas dependem 

também de fatores externos 
SUZANA SANTOS  

e GUSTAVO ALVES 

R IO — O ministro da Fazen-
da, Pedro Malan, disse on-
tem, em entrevista a cor- 

respondentes estrangeiros, que o 
Programa de Estabilidade Fiscal 
não estabelece nenhuma meta go-
vernamental para as taxas de ju-
ros, que dependem de uma série 
de fatores externos e internos. Se-
gundo ele, o que está no texto é 
"um exercício de projeção". Ma-
lan ressaltou, no entanto, que es-
pera que seja possível uma queda 
mais acentuada do que está expli-
cito no exercício. Para o ministro 
as projeções apresentadas no pro-
grama são conservadoras para 
não parecer que o governo estava 
apresentando um quadro excessi- 

vamente "róseo" ou -favorável so-
bre as perspectivas. 

Malan acrescentou que os nú-
meros constantes do gráfico que 
acompanhou o programa não são 
"um objetivo", como também 
não é um objetivo o índice de cres-
cimento previsto no texto. Para 
ele o índice de crescimento previs-
to é o que vai acontecer se o País 
não "cumprir o que está propos-
to". O ministro ressaltou que está 
convencido de que o Brasil será 
capaz disso. Ele voltou a afirmar 
que a trajetória de queda das ta-
xas de juros poderá ocorrer a par-
tir do momento que sejam conju-
gados o apoio externo e seja equa-
cionado o problema fiscal. 

O ministro voltou a afirmar on-
tem que o governo aceitará suges-
tões de mudança no programa 
desde que a meta de superávit pri-
mário de 2,6% para 1999 seja 
mantida. Malan explicou que o 
governo está aberto a propostas 
que provoquem corte de custos e 
gastos para substituir aumento  

de imifõslos. Más aYrieta de -süpe-
rávit primário não é negociável. 

Questionado sobre o volume de 
recursos que seriam liberados pe-
lo Fundo Monetário Internacio-
nal (FMI) para o 
Brasil, Malan dis-
se não há defini-
ção sobre o volu-
me, nem as condi-
ções do emprésti-
mo. 

Ele lembrou 
que, ao contrário 
da ajuda que o 
Fundo prestou a 
outros países, co-
mo Rússia, Tailân-
dia e Coréia, não 
há como precisar 
"na ponta do lá-
pis" o volume. Ele 
explicou que, nes-
ses outros países a quantia do em-
préstimo foi determinada com ba-
se no total das obrigações que eles 
tinham de pagar e o déficit em 
suas reservas. "No Brasil, a ajuda  

será preventiva", afirmou. Malan 
afirmou que no Brasil a maior de-
monstração de sucesso vai seta 
utilização do menor porcentual 
possível do dinheiro a ser empres-

tado. - 
Malan infor-

mou ainda que o 
Imposto sobre 
Operações Finan-
ceiras (IOF) atual 
será mantido para 
regular entrada 
de "um certo tipo 
de capital de cur-
to prazo". O minis-
tro afirmou que o 
aumento ou a que-
da desse imposto 
vai depender da 
decisão do Banco 
Central (BC), sem 
determinação pré-

via de data e do porcentual que 
pode variar. Ele admitiu que o 
IOF cobrado na entrada desses ca-) 
pitais não é um imposto arrecada- 
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tório, mas regulatório. 


